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P A R E C E R

Da  COMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO  E
JUSTIÇA,  no  uso  de  suas  atribuições,
sobre  o  Projeto  de  Lei  6/2024  de
procedência  do  Vereador  Davi  Esmael,
que  dispõe  sobre  as  sanções
administrativas  aplicadas  pelo  Município
às pessoas que forem flagradas em áreas
e  logradouros  públicos  fazendo  uso  de
drogas  ilícitas  em  desacordo  com
determinação legal ou regulamentar e dá
outras providências. 

 

Relator: Vereador Leonardo Monjardim.

I – RELATÓRIO:

Trata-se de Projeto de Lei nº 6/2024, de autoria do
Vereador Davi Esmael, que dispõe sobre as sanções administrativas aplicadas
pelo  Município  às  pessoas  que  forem  flagradas  em  áreas  e  logradouros
públicos fazendo uso de drogas ilícitas em desacordo com determinação legal
ou regulamentar e dá outras providências. 

Em análise,  verifica-se  na  tramitação  da  presente
proposição que após a leitura do expediente interno e discutida nas sessões,
foi encaminhada para a comissão de Constituição e Justiça. 

A  mim  foi  despachado  para  emissão  de  parecer
técnico.

É o relatório, passo a opinar
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II – PARECER DO RELATOR:

No sentido da formalidade, entendo que proposição
legislativa invade a competência da União Federal para legislar, portanto, há
vício de iniciativa 

Temos que compete à União legislar sobre o tema,
conforme se denota da leitura do Art. 22, I, da Carta Magna:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:
I  -  direito  civil,  comercial,  penal, processual,  eleitoral,  agrário,  marítimo,
aeronáutico, espacial e do trabalho;

“O princípio geral que norteia a repartição de competências entre as entidades
componentes  do Estado  Federal  é  o  da  predominância  do  interesse [...]  À
União  caberá  aquelas  matérias  e  questões  de  predominância  do  interesse
geral, ao passo que aos Estados referem-se as matérias de predominância de
interesse regional e aos municípios concernem os assuntos de interesse local.
Em relação ao Distrito Federal, por expressa disposição constitucional (CF, art.
32,  §1º),  acumulam-se,  em regra,  as  competências  estaduais  e  municipais,
com  a  exceção  prevista  no  art.  22,  XVII,  da  Constituição.”  (MORAES,
Alexandre de. Direito Constitucional. 33. ed. São Paulo: Atlas, 2017, p. 322)”

No sentido específico a  LEI Nº 11.343, DE 23 DE
AGOSTO DE 2006,  Institui  o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre
Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção
e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas
para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define
crimes e dá outras providências, determina em seus dispositivos as seguintes
normas:

Art. 1º Esta Lei institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas -
Sisnad;  prescreve  medidas  para  prevenção  do  uso  indevido,  atenção  e
reinserção social  de usuários e dependentes de drogas;  estabelece normas
para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas e define
crimes.

Parágrafo  único.  Para  fins  desta  Lei,  consideram-se  como  drogas  as
substâncias  ou  os  produtos  capazes  de  causar  dependência,  assim
especificados em lei ou relacionados em listas atualizadas periodicamente pelo
Poder Executivo da União.

Art. 8º-A. Compete à União:
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I - formular e coordenar a execução da 
II  -  elaborar  o  Plano Nacional  de  Políticas  sobre  Drogas,  em parceria  com
Estados, Distrito Federal, Municípios e a sociedade; 
III - coordenar o Sisnad;
IV - estabelecer diretrizes sobre a organização e funcionamento do Sisnad e
suas normas de referência;
V -  elaborar objetivos, ações estratégicas,  metas, prioridades,  indicadores e
definir formas de financiamento e gestão das políticas sobre drogas;
VI – (VETADO))
VII – (VETADO);
VIII  -  promover a integração das políticas sobre drogas com os Estados,  o
Distrito Federal e os Municípios;
IX  -  financiar,  com Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios,  a  execução das
políticas sobre drogas, observadas as obrigações dos integrantes do Sisnad;
X  -  estabelecer  formas  de  colaboração  com  Estados,  Distrito  Federal  e
Municípios para a execução das políticas sobre drogas;
XI - garantir publicidade de dados e informações sobre repasses de recursos
para financiamento das políticas sobre drogas;
XII  -  sistematizar  e  divulgar  os  dados  estatísticos  nacionais  de  prevenção,
tratamento, acolhimento, reinserção social e econômica e repressão ao tráfico
ilícito de drogas;
XIII - adotar medidas de enfrentamento aos crimes transfronteiriços; e
XIV - estabelecer uma política nacional de controle de fronteiras, visando a
coibir o ingresso de drogas no País.

Art. 19. As atividades de prevenção do uso indevido de drogas devem observar os
seguintes princípios e diretrizes:

I  -  o  reconhecimento  do  uso  indevido  de  drogas  como  fator  de  interferência  na
qualidade de vida do indivíduo e na sua relação com a comunidade à qual pertence;
II  - a adoção de conceitos objetivos e de fundamentação científica como forma de
orientar  as  ações  dos  serviços  públicos  comunitários  e  privados  e  de  evitar
preconceitos e estigmatização das pessoas e dos serviços que as atendam;
III - o fortalecimento da autonomia e da responsabilidade individual em relação ao uso
indevido de drogas;
IV  -  o  compartilhamento  de  responsabilidades  e  a  colaboração  mútua  com  as
instituições do setor privado e com os diversos segmentos sociais, incluindo usuários e
dependentes  de  drogas  e  respectivos  familiares,  por  meio  do  estabelecimento  de
parcerias;
V - a adoção de estratégias preventivas diferenciadas e adequadas às especificidades
socioculturais das diversas populações, bem como das diferentes drogas utilizadas;
VI - o reconhecimento do “não-uso”, do “retardamento do uso” e da redução de riscos
como  resultados  desejáveis  das  atividades  de  natureza  preventiva,  quando  da
definição dos objetivos a serem alcançados;
VII - o tratamento especial dirigido às parcelas mais vulneráveis da população, levando
em consideração as suas necessidades específicas;
VIII  -  a  articulação entre os serviços e organizações que atuam em atividades  de
prevenção do uso indevido de drogas e a rede de atenção a usuários e dependentes
de drogas e respectivos familiares;
IX - o investimento em alternativas esportivas, culturais, artísticas, profissionais, entre
outras, como forma de inclusão social e de melhoria da qualidade de vida;
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X - o estabelecimento de políticas de formação continuada na área da prevenção do
uso indevido de drogas para profissionais de educação nos 3 (três) níveis de ensino;
XI - a implantação de projetos pedagógicos de prevenção do uso indevido de drogas,
nas  instituições  de  ensino  público  e  privado,  alinhados  às  Diretrizes  Curriculares
Nacionais e aos conhecimentos relacionados a drogas;
XII - a observância das orientações e normas emanadas do Conad;
XIII - o alinhamento às diretrizes dos órgãos de controle social de políticas setoriais
específicas.
Parágrafo único. As atividades de prevenção do uso indevido de drogas dirigidas à
criança e ao adolescente deverão estar em consonância com as diretrizes emanadas
pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - Conanda.

Desse modo, entendo que há óbice intransponível à
tramitação do projeto de lei sob exame.

III. CONCLUSÃO

Nessa  linha,  com  fulcro  no  art.  60,  I  e  II,  “b”  do
Regimento  Interno  da  Câmara,  opino  pela  INCONSTITUCIONALIDADE  e
ILEGALIDADE.

Este é o parecer.

Palácio Atílio Vivácqua, data do protocolo..

__________________________________________
LEONARDO PASSOS MONJARDIM

VEREADOR RELATOR
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